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Destaque para transparência

Primeira Infância

O Tribunal de Contas de Pernam-
buco ficou entre as seis instituições
de controle externo estaduais
mais transparentes do país,
segundo um levanta-
mento feito pela Asso-
ciação dos Membros
dos Tribunais de Con-
tas do Brasil (ATRI-
CON). A iniciativa fez
parte do Programa Na-
cional de Transparência Pú-
blica que mapeou sites de 7.939 ór-
gãos da administração pública bra-
sileira, incluindo os poderes Execu-

tivo e Legislativo (União, Estados e
municípios), Poder Judiciário, Mi-

nistérios Públicos, Tribunais de
Contas e Defensorias Pú-

blicas. O TCE-PE rece-
beu o selo de transpa-
rência na categoria Dia-
mante, a mais alta pre-
vista pela pesquisa,

por ter cumprido todos
os critérios com nível de

exigência essencial e ter ob-
tido um índice de transparência de
98,37%, enquanto a média dos TCs
foi de 86,52%. 

Fortalecimento das Ouvidorias

O conselheiro ouvidor do TCE, Car-
los Neves, será um dos palestrantes
do II Seminário Rede Ouvir PE:
Fortalecendo as Ouvidorias Per-
nambucanas, que acontece nos pró-
ximos dias 29 e 30, em Caruaru. O
evento é direcionado ao público de

ouvidorias públicas e privadas, ges-
tores públicos, estudantes, e socie-
dade civil. Carlos Neves vai falar so-
bre o fortalecimento das ouvidorias
municipais. A coordenadora da Ou-
vidoria do TCE, Priscila Monteiro,
também participa.

Encontro Nacional 

O presidente Ranilson Ra-
mos, conselheiros, substi-
tutos e servidores do TCE,
participaram, nos últimos
dias 16, 17 e 18, do VIII
Encontro Nacional dos
Tribunais de Contas, que
reuniu mais de 1.600 pes-
soas para discutir, entre
outros temas, a importância do controle externo no fortalecimento das insti-
tuições, a partir da aferição do efetivo impacto das políticas públicas e das
entregas à sociedade, com integridade e transparência. A equipe do TCE-PE
participou de oficinas e reuniões temáticas nas áreas de fiscalização, ouvido-
ria, julgamento, governança e jurisprudência.

Novas regras

Os processos de denúncia no TCE passaram a ser formalizados apenas no
sistema de processo eletrônico, o e-TCEPE. A mudança foi regulamentada
por meio de resolução do Tribunal de Contas (nº 184/22).  A etapa anterior à
formalização desse tipo de processo continuará a acontecer pelo sistema de
protocolo digital (PETCEWEB) e não será alterada. As novidades ficam por
conta dos atos processuais, que deverão ser assinados digitalmente, e do
acompanhamento do processo, que poderá ser feito no próprio sistema, per-
mitindo transparência e um maior cuidado na apuração das responsabilida-
des denunciadas. Os processos de denúncia - físicos ou digitais - continuam
tramitando no sistema anterior.

Homenagem

O conselheiro Valdecir
Pascoal foi agraciado
com a Medalha ao Mé-
rito Patrono Roberto Ly-
ra, a mais alta condeco-
ração concedida pelo
Ministério Público de
Pernambuco a persona-
lidades do Estado, e do
país, que se destacaram
pelos relevantes serviços prestados à sociedade. Pascoal recebeu a honraria
das mãos do Procurador-Geral de Justiça do MPPE, Paulo Augusto de
Freitas Oliveira. 

Opresidente Ranilson Ramos deu início aos procedimentos para criação
de um Comitê Estadual pela Primeira Infância, com a participação dos

poderes Executivo, Judiciário, Legislativo, além do Ministério Público Esta-
dual, Ordem dos Advogados do Brasil (OAB-PE), organizações não go-
vernamentais e outras entidades e instituições. O comitê segue determinação
do Pacto Nacional pela Primeira Infância, formalizado pelo Conselho Na-
cional de Justiça, e terá a finalidade de fomentar e fiscalizar a implementação
de ações e políticas públicas voltadas para as crianças de 0 a 6 anos de idade.
“É uma tentativa de envidar esforços no sentido de que Governo e municí-
pios priorizem as políticas públicas voltadas para a Primeira Infância" afir-
mou o presidente Ranilson.

Aprimeira visita do
presidente foi ao

Procurador Geral de Jus-
tiça do MPPE, Paulo
Augusto de Freitas Oli-
veira. Na ocasião, o con-
selheiro entregou a ele
a Carta de Fortaleza,
elaborada durante o 1º
Seminário Nacional “A
Primeira Infância e os
Tribunais de Contas”, realizado na capital cearense, que reúne recomen-
dações de ações para fazer valer os direitos das crianças de zero a seis anos
no Brasil.
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